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“Ser revolucionário é ter conseguido uma 
inteligência apaixonada e só uma inteligência 
apaixonada consegue a força dinâmica de arrastar 
atrás de si a sociedade” 


José Boavida Portugal 


Eça de Queiróz, bolchevista (1931) 


BREVE E SINGELA HISTÓRIA DE UM REPUBLICANO E MAÇON 


José Boavida Portugal nasce na Zebreira, Idanha-a-Nova, a 16 de Julho de 
1885, primeiro filho de um carpinteiro (mais tarde guarda fiscal) e de uma 
doméstica, num dos ramos da família seiscentista Antunes Boavida. 

Pouco se conhece da sua infância e primeiros estudos. No semanário Voz 
da Beira, de 27 de Fevereiro de 1915, publicado na Sertã, aparece uma breve 
entrevista, assinada por Santos e Silva, onde se lê: 


“Entrámos na Brasileira [Lisboa]. Ali sentado a uma mesa, rodeado 
de amigos, estava alguém que conhecíamos dos nossos tempos de 
colegiais. Era José Boavida Portugal. 


José Boavida Portugal, alma de artista, que já no colégio se havia 
revelado como músico e poeta...” 


A infância raiana, bem como alguma tensão implícita com o pai, mais tarde, 
tal como um tio, referenciado como guarda fiscal, é aparente numa deliciosa 
peça que publica na revista Serões, de Outubro de 1909, intitulada Contrabando 
e Contrabandistas. 

Terá vindo para Lisboa em altura incerta, tendo sido jornalista e publicista, 
colaborando no jornal República, dirigido por António José de Almeida, onde 
inicia em 1912 um conjunto de artigos que mais tarde será publicado em volume 
como “Inquérito Literário”. 

Nessa mesma época terá sido aluno na Escola Normal [formação de 
professores], sendo da sua responsabilidade o discurso dos finalistas no Sarau 
das Escolas Normais de Lisboa, no Teatro de S. Carlos, a 24 de Maio de 1912, que 
publicará em brochura com o título “Elogio do Professor — A sua missão social”. 
Durante bastante tempo assinará como “professor e jornalista”. Na qualidade de 
professor, em 1917 publica o livro “Educação Cívica”, aprovado em concurso 
aberto pelo Ministério de Educação Pública para a instrução primária, normal e 
pós-escolar. Lança, em 1920, a “Cartilha Nova: doutrina moral”, que pretende ser 
a matriz para a educação “dos 8 aos 20 anos”. 

Em 1913 lança e dirige a revista “O Teatro”, da qual se publicarão quatro 
números (presume-se que tenha terminado por insuficiente recepção por parte 
do público pagante), e onde Fernando Pessoa publicará três artigos. O estilo, 
quer de um, quer de outro, é truculento, e as críticas e peças publicadas n'O 
Teatro adivinham já alguém que não foge das polémicas, nem se escusa a 


posturas mais combativas. Terá em 1912 sido parte da Associação de Classe dos 
Trabalhadores do Teatro, desconhecendo-se em que qualidade. Fernando 
Pessoa, nos seus diários, refere algumas passagens pela redacção d'O Teatro, 
onde nota uma vez um incómodo com a presença lá de uma senhora, e outra a 
presença de Almada Negreiros. 

Republicano convicto e vocal, torna-se paradoxalmente director de O 
Jornal, diário publicado entre 4 de Abril e 19 de Maio de 1915, e visto como o 
órgão oficioso do governo do General Pimenta de Castro — apontado como de 
tendências monárquicas. Pimenta de Castro é deposto a 14 de Maio de 1915 por 
um golpe militar liderado por Álvaro de Castro, e o jornal extingue-se pouco 
depois. A chave para a direcção de Boavida Portugal estará eventualmente nas 
possibilidades paralelas que o cargo lhe traz: Fernando Pessoa publicará uma 
série de crónicas, colaboração interrompida após uma grande polémica com a 
“classe dos chauffeurs”, e passam pelas páginas d'O Jornal nomes como Almada 
Negreiros, Bulhão Pato, Alfredo Pimenta e Cândido Guerreiro. 

Tem colaborações irregulares em publicações como Serões, Diário da Tarde, 
e A Lanterna Ilustrada, onde publica poemas e crónicas. 

Em 1918, com o fim da Grande Guerra, lança “Portugal, Terra de Heróis — 
Edição Dedicada ao Glorioso Exército Português”, edição adquirida pelo estado, 
bem como a brochura “Depois da Guerra... o que deverá ser a educação em 
Portugal”. 

É iniciado na Maçonaria a 13 de Março de 1923, na Loja Irradiação do 
Grande Oriente Lusitano Unido, com o nome simbólico de Alexandre Herculano. 
Não se sabe se a sua filiação na Liga Portuguesa dos Direitos do Homem, onde 
priva com Magalhães Lima, é anterior ou posterior a esta data. Boavida Portugal 
será autor de uma das peças na homenagem que a Liga Portuguesa dos Direitos 
do Homem publica, em 1929, no primeiro aniversário da morte do seu fundador, 
Magalhães Lima. 

Boavida Portugal surge na sua ficha de iniciação como tendo a profissão de 
empregado público, desconhecendo-se a data em que ingressou na carreira. Na 
sua regularização na Loja Montanha, a 28 de Novembro de 1930, está lavrado 
como Chefe de Secção do Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios e da 
Providência Geral. 

Em 10 de Junho de 1923, em sessão magna da Loja Irradiação, Boavida 
Portugal profere a conferência “Da Liberdade à Democracia”, publicada em 
brochura nesse mesmo ano. 

É relator da Tese III, Organização nacional, do Congresso Maçónico Nacional 
de 1924 do Grande Oriente Lusitano Unido. 

1924 é também o ano do 1º Congresso Feminista, sensação à época que 
causou tanto de entusiasmo como de estranheza. Boavida Portugal é um dos que 


envia uma tese para o congresso. À luz dos tempos em que vivemos, a tese é 
equivoca e condescendente, e é premiada por Adelaide Cabete, presidente do 
congresso, com uma descompostura pública, que leva à sua retirada do 
alinhamento. Na sequência do escândalo social causado, Boavida Portugal 
publica, com outro visado, Calado Rodrigues, no mesmo ano, a brochura “Duas 
Teses Queimadas — notas e comentários a um caso escandaloso”, coligindo as 
teses, as justificações pessoais e uma compilação de algumas vinhetas 
publicadas sobre o caso em periódicos. 

A Ditadura Nacional, predecessora do Estado Novo, a partir de 1926, mas 
com especial acutilância a partir de 1928, impõe à imprensa um regime de 
censura e de controlo cada vez mais rígidos, e instaura um regime de perseguição 
cruel a todos os que considera como opositores. Não é difícil adivinhar que tal 
situação não será favorável a alguém destemido como Boavida Portugal, capaz 
de publicar provocações tais como “Eça de Queiróz, bolchevista — Ensaio 
Crítico” em 1931. 

O regime ditatorial de Carmona, através da sua polícia de informações, 
antecessora da PIDE, finalmente cruza caminho com Boavida Portugal em Maio 
de 1931. É, como muitos outros, encontrado inanimado e ensanguentado numa 
ruela. Levado ainda com vida para o hospital, acaba por falecer a 21 de Maio, 
aos 45 anos de idade. 
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Talierra 


Nota del dia 


Por fin—según manifestó ei presidente — 
se celebrará una reunión para tratar del 


problema ferroviario. 


DIRECTRICES DEL MOMENTO 


La República y-el Arte 


Este pesado Gobierno, tardigrado y vacilante, que apenas podia com 
sus jorobas, se ha echado encima e! lastre de esa Câmara: cumera, “snob” 
y ambiciosa, en su mayoría formada por gentes reclutadas en las Redac- 
ciones de los periódicos, en la Institución Libre de Ensefianza, en los 
ergástulas socialistas y algunos rastacueros. Descosos de lucirse, y, ante 
todo, de haesr carrera política, los diputados se dedican a discutir ne- 
cedades tales como si un artículo de Ia Constituciôn debe decir “Espafia 
es una República” o “la nación espafiola es una República”, y luego sº 
entretendrán en mirarle las vueitas al divorcio, a la pena de muerte, 
al “Estatut” catolán o 2] “Jaungoicoa eta legue zarra” de los clerícales 
vascongados, y à procesar en efigie a Alfonsito de Borbôn. 


Tres proposiciones tuve el gusto de presentar al Gobierno hace ya | 
ha movido ahora | TF 


cerca de cinco meses, y el anquilosado mamotreto se 
en sentido de mis ideas. 

Mi primera proposición fué la de que el Gobierno se incautara de 
&os objetos artísticos existentes en iglesias y conventos y trasladara 
& lugar seguro. Mi própuesta se aprobó por unanimidad en el Atento 
ds Madrid, y fué comunicada al ministerio de Instrucción Pública. 

Parece que la idea va a poncrse en práctics. 

Eay que ampliarla en vista de Ia atrocidad ocurrida con el retrato 
de Ia marquesa de Pontejos, pintado por Goya. 

'Tal cosa no debe repetirse. Tanto perseguir a quien pretende sacar 
dinero de Espafia, dinero que puede volver, y dejar salir una obra de 
arte estupenda, que ya no volverá nunca, es un disparete. Además, que 
e! dinero ha rentado al Estado, ha producido interés, y hasts, colocado 
fuera de Espafia, podrá seguir rentando; pero esa magnífica joya que 
un sefior ha tenido colgada en la pared de sy casa, y que ha ido ad- 
quiriendo valor, no por el esfuerzo y el trabajo del duchio, sino por el 
aprecio general, y que se permita que ese tesoro desaparezca, es un 
gencillo idiotismo. Hay que ordenar que todo aquel que poses obras de 
alta importancia artística pueda enajenarias dentro de ia nación, sin 
jamás vendérselas 2l que pretenda sacarlas a! extranjero. 

La segunda idea mía fué la de hacer inmedistamente inhabitabl> el 
palacio de Oriente, derribando todas las habitaciones: de los pisos altos, 


Y convertirlas en galerias, para trasladar a ellas el Museo Arqueológico y 


y los demás muscos que hay en Madrid que ahora están en edificios 

, cuyo alquiler, probablemente elevadísimo, paga el Estado. 
Asi, con la base de la Armería, con los tapices y muebles de las residen- 
cias ex reales, que se trasladaran a Madrid, sin que sufrieran detrimento, 
3 con objetos de iglesias y conventas, a los que pudieran afiadirse muchos 
cuadros del-Museo del Prado, que no tienen gran valor artístico, pero sí 
decorativo, se podria disponer un espléndido musco. 

Babria que cerrar con una gran cristalera el patio central de palacio, 
yen € colocar carrozas, sillas de mano y arneses, En los paredones que 
dan el Campo del Moro, empotrar portadas de piedra, restos de edificios 
ruínosos que pudieran permanecer al aire libre. En una de las alas de 
1a plaza de la Armería habfa de ponerse la Calcografia Necional, que 
conserva el inapreciahle tesoro de los “Caprichos” de Goya, y 1º estampación 
de las maravillosas planchas se hária en mejores condiciones que las ac- 
tuales, La Celcografie Nacional está ahora en un ruinoso caserón, des- 
tartalado y sin la luz natural necesaria para la perfecia estampación. 
Podrían llevarse, para exponerlas al público, las colecciones de dibujos y 
grabados de la Acadamia de Bellas Artes, y muchísimas cbras de la misma 
clase de la Biblioteca Nacional. Hay que conservar intacta la botica de 
palacio en el mismo local de ahora. 

Yo ya sé que todo esto hará sonreir y frotarse las manos de gusto 
& los. distinguidos enchufistas que pululan en los Patronatos. artísticos 
de Madrid, y que el gremio de “snobs” se desplazará en apretada Icgión 
hacia e! despacho del ministro de Instrucción Pública, diente y garfio afi- 
lado, para una vez más clavarios en el presupuesto, 

Lo mejor sería encargar de ese museo al Cuerpo de Archiveros y 
echar a paseo a Ia turba de seudocritiquillos y “amateurs”, voracas lombrices 


La tercera proposición que hice fué le de! derribo inmediato de Tas 
Caballerizas; publiqué unos artículos en LA TIERRA, y escrihivuna caria 


pruebas de mal gusto han dado, vayan a exornar el 
miento con jardincitos y quizá con banquitos de azulejos sevillanos. En 
esa plaza no debia plantarse ni un solo vegetal; debe ser una plaza ar- 
quitectónica, pétrea, “baudeleriana”; pero váyale usted con estos ter- 
minachos a los ediles. A ellos que les hablen de elecciones. 

De derribar el mamarracho de la Almmdena no se dice ni palabra. 
Yo también lo propuse, Puede que dentro de varios afios se decidan 
a ello. 

Con el monumento del Retiro dedicado a Alfonso XII se podis seguir 
el procedimiento que el Gobierno puso en práctica con el “bar” de Cor- 
melio en Sevilla. Bombardearlo bonitamente; dejario en estado semirrul- 
noso. y entre los intesculumnios rotos y las cornisas desportilladas pren- 
der plantas trepadorss, que darian al feo monumento aspecto vetusto y 
mobile, 


Tba a terminar, pero antes he de hacer una pregunta: ;Y del erper- 
pento de la pisza de Espafia, qué? 
Ricardo BAROJA 
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Algunos de los negocios más escandalosos.--Gómo actúa la “Policia de in- 


formaciones”.--Sitnagión económica 


Como prometimos en la anterior informacivn, hoy 
proseguímos interviuvando 21 periodista português Ro- 
berto das Neves, el cuai nos habla de lo más escan- 
daloso e inhumano de la Dictadura portuguesa. Y di- 
ce asi: 

—Todo el curso de la Dictadura ha sido sefalado 
por sangre y cieno. Sangre de sus víctimas y ceno de 
sus escândalos. Desde lo del arrendamiento de 105 fe- 
rrocarriles del Estado a la Compafifa Poriuguesa, lo 
del ruínoso contrato de los tabacas, hasts ei vergnzo- 
so y obscuro contrato celebrado entre el Ayuntamiento 
de Lisboa y les Compsfiias Reunidas de Gas y Flec- 
tricidad, que valió al entonces nicalde de la capiial y 
ministro ce la Dictadura, general Vicente de Freitas, 
una propina de algunos millones de escudos, E: ac- 
tual ministro de Marins, Magalhaes Correa, por ejem- 
plo, el dominador de la insurrección de Funcsl, es 
acusado de haberse “envuelto” en un escandaloso ne- 
gocio de opio cuando estuvo en Macau (China). 

—&Y de la Policia de Informaciones? 

—E1 director da la tenebrosa Polícia de Informacio- 
nes—célebre organización de espionaje, que tien> a su 
servicio, de norte a sur del país, toda una red, com- 
puesta por personas de todas las clases sociales, mili- 
tares, funcionarios públicos, ladrones y prostitutas—, el 
capitán Paço, es un desmoralizado, autor de varios des- 
falcos en regimientos, donde ahora ya no roba Ta paja 
de las caballerías por tener a su alcance cosas do más 
valia. 

—Y de la situacion económica del pais? 

—Su ectuación financiera ha conducido el pais a la 
ruina, Diariamente Bancos e importantes casas comer- 
ciales cierran sus puerias como consecuencia dal am- 
biente de inquietud, de desconfianza internacional y 
aun de los pesados impuestos con que Oliveira Sala- 
zar, ministro de Hacienda y el verdadero dintedor, 
satisface la voracidad de la bestia militar. Esto trae 
como fruto la espeluznante crisis del paro, que hace 
que el pueblo sea presa de la terríble tuberculccis. 

—s:Cômo se refleja bien 1a situación económica del 

2 


—Se refleja bien en el númeto de victimas ide ja tu. 
berculosis, que desde el advenimiento de ia Ditadura 
se mueren en Portugal 36.000 ciudadanos anualwente, 
o sea una víctima cada cuarto de hora en una robla- 
ción de seis millones de habitantes. 

—4E! resumen de todo esto? 

—Hambre, tuberculosis y prostitución, 

—Qué régimen de castigo o gué represiones emplea 
12 Dictadura? 

—Como todas las dictaduras: blancas, negras y rojas. 

—Carmone? 

—Este emplea los procedimientos más sanguinarios y 
más sucios para mantenerse: tos, torturas 


Dictadura.--Cómo murieron el sargento Monteiro y um comerciante.- 
-Vida de los deportados ex las islas poriuguesas. 
Agonia lenta de 2.000 hombres en el desierto africano. 


del país.--Represiones que emuiea ia 


tes dormiciliarios a eltas horas de la noche, destracción 
de muebles, deportaciones hacia sítios insanos de Afri- 
ca, de jóvenzs y ancianos hasta de setenta y dos aãos; 
confiscación de bienes, censura de Prensa y correspon- 
dencia particular y un régimen carcelario digno de la 
pluma de Dostoiewski. Estos son sus medios favoritos. 

—gCómo se dejan publicar los periódicos republi- 
canos? 

—oe, no. No se psrmiten alli. El único diario repu- 
biicano que iba contra la Dictadura fué susp=ndido 
después de haber sido asaltado por la Policia infor- 
mativa, que produjo grandes «esperíectos en su Re- 
dacelón y Administración. Carmona, amigo mio, no 
quiere que Gutenberg perturbe con su “mane, tecel, 
farés” el trágico festin baltasarizno de su Dictadura. 

—Cuênteme casos concretos. 

—Escuche, El sargento Maia Monieiro y ei comer- 
ciante Joaquin Perzira fueron arrojados a la calla des- 
de el tercer piso de la sede policial, encontrando 1a ; 
muerte instantânea. 


A los detenidos en la cárcel, en montones de cua-| 
-nta y más, se les da diariamente habichuelas pisa- 
das y pescado podrido, condimentado con picantes. 

—Dônde se hallan los'heroicos revolucionarios de 
los fracasados movimientos de Madera y Lisboa” 

—En 133 peores islas portuguesas: las “del Sal”, en 
San Tomé y Fimor, en Ocsania, donde no existe si- 
quiera agua potable, Les infligen allí las mayores bar- 
baridades, Incluso les rehusan médico, y les echan fre- 
cuentemente en la comida vidrio y otras porquertas, 
como así consta en autos firmados ante testigos idó-| 
neos por los mísmos deportados. | 

Algunos de éstos se volvieron Jozos, como el gene- 
| ral Sousa Dias, jefe de la insurrección de Oporto y de | 
Medera, y otros se murieron en aquel inferno abresan- 
te del: desierto africano, donde agonizan lentamente 
más de 2500 hombres, los mejores elementos da Por- 
| tugal. 
| paQie-—a, | 

La conciencia universal no vibrar en airada pro-| 
testa ante tamafios hechos? l 

iDônde están los intelectuales que lanzaron urate- 
mas contra el inferno ruso, donde morían de hambre 
« miles de nifios? 

«Qué hace la Sociedad de Naciones ante este vivir 
angustioso e indigno de un pueblo? | 

Zamiro GOMEZ FERNANDEZ 


FENES 


Ape 


NM. del A-—En la próxima información nos ceupa-, 
remos de las últimas intentonas para derribar el ró- 


Nota financiera del dia | 


Cotizaciones: 
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El Estado y la Imlesia 


Con toda intención, adrede del todo—lo confieso sin “rosquear” 


frásticamente; con sinceridad rotunda y paladina lo confieso—; de propé.! 
sito menciono ai Estado antes que a la Iglesia, aunque lo ya usual y eq 
rrientê venga siendo el nombrar' a ésta, incluso por sus más furibundos 
detractoras con preferencia a aquél. b 

Relaciones entre la Iglesia y el Estado; separación de la Iglesia ga! 
Estado; he aquí las dos frases más caracteristicas y habituales en Ego 
pafia. cPor qué anteponer ei vocablo Iglesia q 1a palabra Estado? Elo. 
será tal vez más eufónico; pero, en modo alguno, el orden con que sa 
empiean ambos sustantivos en Ia forma a que acabo de referirme pueda. 
presuponcr nunca prelaciones de otro rango. 

Y bien: icuál es la teoria inveterada, la celebérrima, por sofístim, 
teoria canônica concerniente a Ja índols de in sociedad ecizsiástica? 

En sintesis, s: reduc> a lo siguiente: La Iglesta, por su divino origen, 
por la santidad de su organizeción, por la exceisitud de sus medios, 
de sus fines; en una palabra, por ia sublime naturaleza de su bend 
mistón en el mundo, constituye, desde su génesis, una entidad completa. 
mente superior a cuantas en el orbe existem. 

Los individuos y los pueblos, “salvo” que no quieran “salvarse”, están 
moralmente obligados a reconocerlo así. aj 

Depositaria augusta de la verdad eterna, er la Telesia radican exelgo 
sivamente Jos irfalíbles elementos sacramentales para poder obtener, aj 
morir, la altísima recompensa -que más puede apetecer un sima: 1a inf. 
nita ventura en la celestial mensión de los querubes. ” 

La Iglesia es la luz y el aura de las virtudes, Fuera del seno de Ja 
Iglesta no ay más que tinicblas, erzores y vicios, (“gEs sincera” la Tgies 
sia? “Sincera”, no se la concibe,) ' 

Y, naturalmente, cutoatribuyéndose a si misma las supraexcelentes cons 
diciones antedici; ta Iglesia pretende ejercer, y ha ejercido en clertas 
naciones, y ejerciendo sigue todavia en Esvafia, una hegemonia que cos 
loca en denigrante situación de inferioridad a la potitad civil, 

Pero la libertad, el progreso, la ciencia y, por consiguiente, la propia 
civilización humana, rechazan en absoluto el eclesiasticismo por metafi-. 
sica y biológicamente incompatible con cl imperio de 12 razón. 

Ia historia ecuménica ofrece copiosísimos y muy terminanies tes. 
timonios d= semejante incompatibilidad milenaria. (tQuién ignora el caso 
de Galileo?) 

Por eso indudablemente los pueblos que han aspirado a ser sigo, y 
cuantos a ser algo aspiren, no tienen, ni han de tener jamês, dira re. 
lgión verdadera que la religión de la civilidad consciente y plena de 
espíritu democrático. 

rent: a la ortodoxia de la Iglesia, la fórmula primordial del laicismo. 
la concreto yo en los siguientes viriles términos: 

Para vivir y avanzar, à los pueblos ks conviene, no “cultos” mis. 
ticos, sino ciudadanos “cultas”. 

Fermin P. MENENDEZ MATURANA 


cinto eat sans 


EN TORNO A UN ACUERDO 


República de trabajadores, 
liberal y democrática 


Al leer la Prensa de ayer, y en ella 
el debate sostenido en el Congreso 
acerca de la denominación de la Re- 
pública espafiola, nó Hé podido mes 
nos de dar un' voto de censuravei 
Gobierno y a las Cortes Constituyen- 
tes, cuyo voto me apresuro à hacer 
público en el único periódico prole- 


eléctricas, asesinatos de adversarios en la cárcel, asal- | gimen. 


Cosfeoftusteo sto dominios tenfonastetestostestestenieio 


nt 


| tarlo existente en Madrid, LA TIE- 
| RRA, digno de mayor grandeza, a 
"= | pesar de todas las persecuciones de 
| que es objeto par parte del Gobier- 


LAS RESPONSABILIDAD 


iSerá procesado y D 


Ha Ilegado a poder de la Comisión 


Es probeble que para 'a nióxima 


afirmó ayer rarde el DEL Gi 


general Aizpuru? 


archivo del capitán Lasarte 
EL/GURSO DE LOS TRA tal del Estado 


LA RESPONSABILIDAD 
ENERAL AIZPUR! 


reso el 


QUE DICE AHORA EL 
GOBIERNO? 


Fa sido encontrado un 
contrabando de armas | 
cerca de Pamplona 


' PAMPLONA, 18.—Se ha descubler- 
to que por la frontera ds Navarra 
han entrado, procedentes de Pran- 

cia, armas y municiones, 
En las inmediaciones del pueblo 
sido hallado et 


Escondidas en el campo se ban en- 
contrado tres maletas, conteniendo 
pistolas y municiones, que han sido 
trasladadas a esta capital 


el famoso 


contra la ley run- 


o 
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Los siete nifios de... la Dictadura 


£a Comisión de Responsabilidades 
he llamado para declarar, por me- 
dio de edictos, 2 los Sres. Yanguas, 
Calvo Sotelo, Annós, Benjumea, Mo- 
reno Zulueta, Callejo y Martínez 
Anido, figuras dictatoriales de la má- 


Comisión, y hubiera entonces que 
considerarios en rebeldís. Además 


que, quién más quién menos, todas 
se creen límpios de culpa. A lo me- 
jor resulta que se ha equivocado 1a 
Comisión de Responsahilidades, y se 
encuentra, sin comerlo ni beberlo, 
cor que de cuanto digun—si lo di- 
cer—los siste declarantes sólo se 
desprende la buena fe. 

Fero. en fin, pars que no se sos- 
ptche que enjuíciamos sin conoci- 


miento de causa, demôs por sentado 
que acudan los llamados a declarar. 
La opinión pública sabrá entonces 
que a ninguno puede responsabili- 
zársele: Calvo Sotelo hará patente 
sus entusiasmos por salvar la Ha- 
cienda nacional; Martínez Anido 
alegará que sus rigores no se sa- 
licron nunca del tono discreto, y 
que su espiritu franciscano fué ejem- 
plar; Yanguas, que fué ciudadano 
antes que político; Callejo, que pen- 
só siempre en el bienestar y cultura 
de la patria, y Guadalhorce, que sus 
obras eran base de la salvación del 
país, y así sucesivamente, hasta de- 
jar sentada 1a aseveración incon- 
trovertible de que no hubo delito 
donde hubo sacrificio por el pro- 
greso, Ja civilización, Ia cultura y 
1a regensración de Espafia... Y, « fin 
de cuentas, tendremos que reconocer 
a los siete deciarantes como los sie- 
te niãos de... la Dictadura parsdi- 
síeca. ;EL colmo! 


Attention ss td 
PARA EL MINISTRO DE COMUNICACIONES 


PE Aa A, 


Los abusos de la Compaíiia Telefónica 


La dictadurs militar de Primo de Rivera concedió « un empleado de 
Telégrafos y à un capitân de Artillería 1a exclusiva para explotar las co- 
municaciones radioeléctricas entre Espafa y Cuba, que más tarde fué 
vendida a una Sociedsd titulada La Intercontinental Eadiotelegráfica Es- 
pahola, de la que formaban parte el auditor de la Rota, Sr. Valdepares, 
ei Sr, Riera y, en representación del Sr. Fabián, el Sr. Lorente Ghijo); 
Compafiia que, en combinación con los concesionarios, vendió sus se- 
clones y derechos a D. Carlos Peláez, ingenfero militar, empleado de 1a 
Compafiia Telefónica Nacionsl de Espafia, pasando por este original pro- 
cedimiento la primitiva concesión a poder de una Compafia extranjera, 
incapacitada, por otra parte, para sus comunicaciones con e! resto del 
mundo, radioeléctricamente, 

Según el real decreto de concesión. el actual ministerio de Comunica- 
clones tenfa que autorizar dicha venta, y como ello, legalmente, no podía 
ser, continúa en el mínisterio de Comunicaciones la concesión mencio- 
nada a nombre de la citada Compafiia Intercontinental Radiotelegráfica 
Espafiola, a pesar de que personas interesadas en velar por el cumpli- 
miento de esa concesión, por la forma en que se otargó, han elevado una 
instancia hacs tiempo al minísterio de Comunicaciones, llamándole la 
atención sobre este abuso, extremo aún no resusho. 

Esperamos que el Sr, Martinez Barrios decida en este otro raro asunto 
de la Telefónica, 


UNA PETICION DEL DE- 
FENSOR DEL GENERAL 
ARDANAZ 
El sefior Martinez de Velasco, qu 
se ha encargado de la defensa del 
general , ha solicitado de la 
Comisión de Responsabilidades que 
se pida declaración a los safores, 
Sánchez Guerra y Piniés, presiden- 
te del Consejo y ministro de la Go- 
bernación, respectivamente, en la 
época en que el general Ardanaz 
ejercia el cargo de gobernador mili- 
tar de Barcelona, 


EL DEFENSOR DE DON 
FEDERICO EERENGUER 


Se ha encargado de la defasa d: 
este general el sefjor Pita Roniero, el 
cual mantuvo ayer, en es Mi- 
Wtares, una conferencia con su pa- 
trocinado. 


A DECLARAR 


Quizá el próximo martes, ante la 
respectiva Subcomisión, declare el 
capitán Salinas, al cual ya se le ha 
notificado ei deseo de la Comisión de 
Responsabilidades. 


LA RESPONSABILIDAD 
DEL EX REY 


Mafiana deciararán el general Az- 
nar y el sefor ffiárez Inclên, úni- 
cos ex ministros que falian por de- 
clarar del Gobierno de 1923. 

Según nuestras referencias, de los 
testimonios que figuran el su- 
mario y de declaraciones apor- 
tadas por los ex ministros del Go- 
bierno derribado por el golpe de Es- 
tado, se demuestra claramente que 
fué producido por un acto personal 
del ex rey. Se han apreciado contra- 
dicciones de importancia enire las 
declaraciones del generel Aizpuru y 
las de sus compafieros de Gobierno, 
que inducen a sefialar en el ex mi- 
nistro de ja Guerra una complici- 
dad en ei golpe de Estado que pudie- 
ra determinar su responsabilidad. 

En cuanto a la responsabilidad de! 
ex rey, posee la Comisión pruebas 
suficientes para juzparlo y determi- 
nar la responsabilidad en que incu- 
rrió, La redacción del acta de acu= 
sación se halla pendiente de toncre- 
tar las sanciones que hayan de pro- 
ponerse. Estas Dn principalmente 
de carácter moral, y algunas que pu- 
dieran imponerse, como el destrona- 
miento de don Alfonso y el extrana- 
miento de é] y de su familia, se las 
han impuesto ellos voluntariamen- 


A medida que avanzan los traba- 
jos de la Subcomisión de Responsa- 
bilídades que entiende en las rela- 
tivas al É qi de afianza 


ru. mi 
bineie que presidía el sefior Garcia 
Prieto, tuvo complicidad con el ge- 
neral Primo de Rivera y demás ge- 
nerales que intervinieron en la su- 
blevación. 

Esta creencia, que ya va adqui- 
riendo carácter de conviceión, pu- 
diera determinar que muy en bre- 
ve la Comisión de Responsabilida- 
des decretase al procesamiento y 
prisión sim fianza dei general Aiz- 


pur 
LA SUSCOMISION DE TE- 
RRORISMO 


La Subecomisión de terrorismo to- 
mó declaración al 1 tor de Po- 
Jicía don Honorio Inglés, y hoy com- 
pareció el que era juez de causas en 

González Valdés., 


se celebrará un ca- 


Teo entre. ambas personas. 
Subcomisión está estudiando 


diligencios, 
EL ARCHIVO DEL CAPI- 
TAN LASARTE 


na para 


BARCELONA, 17—Ha sido envia- 
do a Madrid el famoso archivo dei 
capitân Lasarte, que ha sido recla- 
mado por la Comisión de - 
bilidades ds] Congreso. F 

——+ O + 
EN PRISIONES MILITARES 


EVADIRSE 


En el día de ayer, el soldado Car- 
los Ponciano González, que se halla 
sufriendo prisión en el edíficio de 
las Prisiones Militares de San Fran- 


Para yenlizar Jo cual, desde una 
jventana baja del segundo piso, tre- 
pó por uria de las caneríos, tenien- 
do tan mala suerte que fué visto 
por el ojo avizor del teniente de ser- 


te ro siempre quedaria como es- 


; pei 
tema ante la Historia el acio de | vento, 


tantes” calabozos dei viejo con- 


O Biblioteca Nacional de Esparia 


UN SOLDADO INTENTA “5 


TOZUDEZ FASCISTA 


EL REVOLTOSO DOCTOR 
PERIEMER 


BERLIN, 18 (12 m.). — Noticias de 
Belgrado confirman la salida para 
Italia del doctor Pfriemer, jefe fas- 
cista austriaco, que antes de embar- 
car ha declarado su propósito de or- 
ganizar para en breve un nuevo mo- 
vimiento, con objeto de apoderarse 
de Viena. 

En esta última ciudad y oiras de 
Austria se siguen praciicando deten- 
[clones de complicados en el recien- 
| te movimiento subversivo, en el que 

se haliaban complicados al- 


autoridades. 
| osfosgontonto stents gontenteste ade Jestesto sto 


| MEDIO EN- BROMA 


Con muy distinta apariencia 
de aspecto, jorma y color, 
atestigua la erperi 
gi és idêntica su esencia: 


Hablando en el Parlamento, 
son cada cual un portento, 
un portento colosal; 
pero acaba allí su aliento, 

e gobiernan muy mal. 

Juntos los dos militaron 
ên la misma coclición, 
juntos los dos gobernaron 
Y juntos los dos Nevaron 
al fracaso a la nación. 

Con más o menos blanduras, 
las pasadas dictaduras 
q uno y otro procesaron... 

y a uno y otro perdondron 

sus políticas diadluras. 

| Ninguno de ambos lagró 

la República instaurar; 

| fué el pueblo quien ia votó, 

| fué el pueblo quien la instauró 
'y quien la hará prosperar, 

Y ya. el érito obtenido 
|ivuelta a perder la chaveta! 
Alba con Niceto unido 


con Maura y Chapaprieta... 
deshicicron un partidor!! 


v 
Eis 
Amén de oirus decisiones, 


no y Ge las autoridades. 

No concibo cómo puede caber en 
el pequeão cerebro de los socialistas, 
moralmente fracasados en la políti- 
ca espafiola, la descabellada idea de 
sentirse trabajadores y defender al 
proletariado y la más descabellada 
todavia de creerse en la posibilidad 
de engafiar uns vez més al pueblo 
bautizando a la República con el ha- 
lagiicão nombre de “República de 
trabajadores, lberal y democrática” 

Examinemos una por una las pa- 
labras con que han querido adornar 
1a República, sin tratar ds extender- 
nos, ya que para desarrollar este te- | 
ma se más tiempo que 
el de la existencia de esta Repi- 
blica, 

1º De trabajadores —No sé a que 
clase de trabajadores podrá referir- 
se el Parlamento, ya que cada dia 
es mayor el número de parados, 7 
el Gobierno se considera impotente 
para evitarlo: sin duda debe refe- 
rirse a Jos 15,000 retirados que el se- 
for Azafia ha mandado a su casa. 

2.º Liberal —;Qué clase de liber- 
tad es ése, cuando no se da permi- 
so para manifestaciones, mítines y 
reuniones de extrema izquierda, se 
suprimen periódicos, no se reconocea 
y se cierran los Sindicatos y se en- 
carcela y ametralla al obrero por 
el “grave deliio” de declararse en 
hueiga para reclamar un derecho? 

3.º Democrática —Este epíteio no 
cabe duda que cuadra a la Repú- 
blica espafiola por las razones ya ex- 
puestas, y si no, marchad a cual- 
quier ministerio y os convencereis, 
La mayosia de los ministros tienen 
sefialado un dia a la semana y una 
hora en ese día para recibir vísi- 
tas, quedando éstas reducidas a al- 
gunas Comisiones y diputados, co- 


MEDIO EN SERIO 


E ada 


DON NIGETO Y DON SANTIAGO 


condenación, 
E 
jón. a. 
Mas, con distinto cariz, 
es única la 
de “las desdichas constante 
de nuestra Espafia infeliz: 
obernantes! 


quién puede 
a Santiago-Poincaré 
o a Niceto-Mirabeau? 
Juntos los dos jracasaron 
con la antigua monarquia, 
juntos hoy resucitaron 
w juntos siempre ahuyentaron 
q pueblo y q burguesia. 
Y tan grande su torpeza 
Y su mutua envidia es, 
que se tiran, piesa a pieza, 
ente ci más bajo interés, 
los trastos q lu cabeza. 


Quien, pues, esté en sus cabates |! 


jamês debe conjiar 
en istas tales, 


mo yo he visto en el ministerio de 1a 
Guerra. A esto me dirán que para 
£s0 tiene su secretario particular, C0- 
mandante Serabia, quê zecibe diaria 
v oficialmente”, de una a dos de 
ja tarde. Es cierto, pero es muy cler- 
to también que los visitantes pasan 
a la sala de visitas del ministerio, 
esperan hasta las dos o dos y media 
y por fin aparece algún ordenanta 
Giciendo que “el comandante Sara- 
bia se ha debido marchar; vuslvan 
ustedes maúiana, que les recibirá”, 

Quedamos, pues, en que el Gobier- 
no y Constituyentes han querido una 
vez más engafiar al pueblo espafiol, 
obra desde luego bastante difícil, por 
no decir imposible, en las aciusles 
circunstancias. Sin embargo, d> ms 
mento, y sin pretenderlo, engrõan 4 
las naciones extranjeras, haciéndo= 
les ver que en Espafia se ha procla= 
mado una República soviética copla- 
de de Rusia, circunstancia que aqué-. 
Nas aprovecharán en el mercado f= 
nanciero, tratando de depreciar nues- 
tra moneda, 


Madrid, 18-9-31. 
o 
DISCREPANCIAS 


Don Melguiades y 
los suyos 


El doctor Pittaluga, que declinó la 
presidencia del Ateneo por el carát- 
ter de sus relaciones profesionales 
en tiempo de la monarquia, ha de- 
clarado que la discrepanicia habida 
entre D. Melquiades Alvarez y SiS 
amigos políticos no tiene significi 
ción alguna, ni estado periodístico 
Hubo carifio, lealtad, cordialidades, 


Pascual RUIZ 


de dar explicaciones. 

Discreto sf que lo es D. Melquiar 
des... La caducidad, física e ideolô 
gica, no suele pecar de locuaz. Y SiS 
Sartidarios, cordiales, carihiosos, eli 


DE ARTE 


la Exposicióm de Bellas 
Artes en 1932 


El ministerio de Instrucción sa 


pos 
Artes, + 


a 


del Parque de Madrid 
que Ra obras que hayan de 
en la misma se entreguen 
Ens desde el día 15 
al director general de Bellas 
para convocar concurso entre 105 
tistas espafioles para elegir € 
delo de las nuevas medallas 
las Exposiciones Nacionales y 
cesión de un premio para 
elegido 
e? Jurado designado al efecto. 
Con arreglo al artículo 38 
glamento por que se rigen 
io! Nacionales 


E 


Reta 


ARA 


dé RO 
Lea usted LA TIERSÊ 


DA LIBERDADE À DEMOCRACIA 


Em Sessão Magna da Loja Irradiação, do Grande Oriente Lusitano Unido, a 
10 de Junho de 1923, José Boavida Portugal apresenta a conferência Da 
Liberdade à Democracia, que nesta data de centenário recuperamos para a 
memória viva dos homens e mulheres livres e de bons costumes. A transcrição 
é fiel ao original em tudo menos na ortografia, onde optámos por utilizar uma 
norma ortográfica um passo mais à frente no caminho da contemporaneidade. 

Um Século está naquele ponto em que o nosso olhar encontra tanto de 
familiar quanto de estranho. O passado ainda não está no ponto em que tudo 
nos parece um conjunto disperso de pedras desgastadas, deslavadas de todas as 
suas cores originais, de quotidianos perdidos, mas a sua interpretabilidade já nos 
obriga a estudos e cautelas. 

A República ainda é jovem de doze anos, a Grande Guerra acabou ainda não 
há cinco anos. Na Rússia a vitória bolchevista na guerra civil ainda está a seis dias 
de distância. Mussolini chegou ao poder em Itália há apenas oito meses. Na 
Alemanha os que se crerão senhores do mundo ainda discursam o ódio pelas 
cervejarias da Baviera e se envolvem em pancadarias pelos becos. Em Nova 
lorque vivem-se os loucos anos 20 e a euforia bolsista, que durará ainda mais 
seis anos. 

Em Portugal a promessa da República tarda em se cumprir; facções lutam 
com outras facções, há golpes e assassinatos. Mas há também vigor de ideias, e 
o tempo está prenhe de imensas possibilidades. 

Como ler este tempo? Como ver esta época? 

Comecemos por ler quem a viveu, quem a sonhou. Criticamente, sim, mas 
tendo a noção plena que os homens não nascem nem se desenvolvem num vazio 
social, e que por muito que queiram iluminar os cantos mais sombrios da sua 
época, por muito que abracem o progresso e as causas progressistas, são ao 
mesmo tempo fruto vivo dessa mesma época e das suas convenções. Leitores 
críticos, sempre, juízes, nunca. A estranheza que sentimos ao olhar estes cem 
anos de distância sentirão em relação a nós os vindouros. A vida não é uma 
sequência de portos, mas uma infindável viagem. 


IAGNA DA L.. IRRADIAÇÃO 


21 horas 


| dia 10 de Junho de 1923 


erencia pelo Ir. Boavida Portugal 
OUTRO IDEAL 


DA LIBERDADE Á DEMOCRACIA 


4) iução da | iberdade. — À Republica. — À 
propriedad as novas aspirações sociais. — Mal-estar 
preso das leis, egoismo, licença). — Ao utilitaris- 
mo individual é preciso opôr o utilitarismo social, — Fa 


ncia das ditaduras, — Correntes políticas. — A solida- 
redade entre os homens (“Cartilha Nova”) e a organisa- 


ção nacional (descentralisação-regionalismo). — Imperati- 
historico. À Democracia, exercício das Liberdades. 
So a Democracia é anti-ditatorial é anti-oligarquica, 


— A reforma eleitoral e o sindicalismo impossivel. — A 
quem compete a tarefa de organisar a Democracia. — 
Novo ideal-vida nova. — TODOS TERÃO A REPU- 
BLICA QUE SONHARAM. 


Maçons, dai o concurso da vossa presença aos tra- 
balhos que se realisam dentro dos templos maçonicos, se 
quereis ver surgir dentro em pouco uma Patria Nova, 
preparada com Prudencia, em que a Justiça não seja um 
mito, e a Força não signifique Violencia, 


Não falteis á Conferencia de 10 de Junho, ás 21 horas 


OUTRO IDEAL 


“DA LIBERDADE À DEMOCRACIA” 


CONFERÊNCIA 


Eu não sei em que altura da vida o homem exerceu a sua inteira liberdade. 
E, se liberdade também quer dizer possibilidade, o problema torna-se mais 
obscuro: o exercício pleno da vontade só devia ter sido possível ao homem 
selvagem, ao homem isolado e ainda a sua fantasia — a sua vontade não 
inteiramente subordinada à razão — o havia de torturar, pondo-lhe muitas vezes 
diante o impossível. 

Todavia, a palavra mágica Liberdade resume toda a história do homem. E é 
hoje a sobrevivência do primeiro grande sonho do homem. Se existiu, pouco 
durou o estado de liberdade pura e independência absoluta, porque o instinto 
de sociabilidade, para a família, para a grei, cedo fez que a Liberdade se 
transfundisse no Direito. 

O Direito, se ainda corresponde a faculdades e regalias, já não corresponde 
à independência, nem comporta toda a possibilidade de acção individual; mas 
implica um sentido pluralista, colectivo, admitindo os direitos de cada homem, 
impossíveis de subsistir sem os deveres de cada homem. 

Mas, de todas as ancestrais tendências, a que sobrevive e ainda sobreviverá 
por séculos é a Liberdade, o amor à independência. Quando dizemos que em 
cada homem há, no fundo, um déspota, confirmamos isto. A inteligência 
submete-se às prescrições do Direito; a vontade instintiva, reflexo da ancestral 
Liberdade, não se submete. 

Portanto, desde que os homens constituíram grupos e famílias, a sua 
Liberdade morreu: desistiram de várias modalidades da sua absoluta 
independência, para as subordinarem aos direitos dos seus semelhantes e 
familiares. Foi-se constituindo o Direito, que são modalidades da Liberdade 
limitadas pelos deveres. 

Mas o amor à ideia não deixou que, morta toda a Liberdade por todos os 
imperialismos, se continuasse a aspirar a mais direitos, chamando-lhes 
liberdades. Passou do absoluto singular a plural relativo e precário. 

Todos os movimentos sociais, só por pretenderem mais alguns direitos, 
falam da Liberdade; mas a Liberdade, nas sociedades, não pode existir, por um 


impossível regresso à Natureza com todas as possibilidades de independência 
absoluta. 

A ancestral tendência para a Liberdade e para os direitos, essa inata 
aspiração do homem, teve sempre um inimigo terrível — as religiões do Oriente. 
A principal, a que conseguiu assentar arraiais e infiltrar raízes, foi o catolicismo, 
cujo dominante cuidado era pregar a renúncia, o desamor da acção, inventando 
para depois da morte uma vida melhor e eterna, cuja existência nunca se provou. 

O catolicismo é depressivo das actividades humanas: é niilista. Prega o 
aniquilamento e a renúncia — a destruição das relações sociais, para merecer o 
Céu. 

As religiões orientais são internacionalistas. Se um dia fossem abolidas as 
fronteiras, dominaria o semita, o oriental — o judeu, que está espalhado por todo 
o mundo, com o grande instrumento de domínio, que é a finança, na mão. 

Se o catolicismo não tivesse todos estes defeitos, defeitos que sempre 
tenderam a minar os alicerces dos Estados, não seria perseguido pelos maiores 
imperadores romanos. Quem matou o império romano não foram os bárbaros: 
foi o niilismo católico. Quem dominou toda a Idade Média foi o catolicismo. Os 
próprios bárbaros já eram e continuaram a ser católicos. 

A moral católica (que muitos altos espíritos julgam que podia ser ainda hoje 
ensinada) tem defeitos terríveis: na Cartilha católica não se fala de Pátria, não se 
fala de amor a animais e plantas. Bastaria isto para a condenar. 

Todavia, a civilização europeia, com tão virulento inimigo à ilharga, tem 
conseguido esplender. Esta civilização tem a religião da Natureza, mais forte que 
os produtos sombrios da imaginação dos orientais: baseia-se na ideia dos 
Estados e das Pátrias. SÓ essa religião dá carácter, justo e decisivo, pelo hábito 
de encarar e amar o sol, a lua, as estrelas, as vidas maravilhosas da terra, da água 
e dos ares. 


Portugal tem sofrido o catolicismo e o islamismo que lhe deram horas de 
abatimento. Mas a Natureza é soberana; e o Sol, a Paisagem e o Mar depressa 
nos redimem e engrandecessem e superiorizam. 

O Renascimento é uma hora de triunfo da civilização europeia. Ressuscitou 
a Grécia, ressuscitou Roma, no que tinham de mais espiritual e humano. E a 
Idade Média, que foi sombria, católica e niilista, teve a dita de gerar o período 
mais belo e vigoroso e naturalista de toda a História. 

Durante a Idade Média, a Península hispânica deu a mais admirável prova de 
resistência: apesar de dominada pelos bárbaros católicos, apesar de invadida 
pelos bárbaros muçulmanos, conseguiu, ao fim, fazer triunfar as suas 


características de raça, de vida social, de religião natural. Na raça, não vingou o 
godo, nem o berbere; na vida social, a democracia municipalista primitiva 
subsistiu e foi sempre pedestal das nossas grandezas; na religião, verifica-se por 
todos os documentos que envolvem crítica, principalmente os literários, que em 
Portugal o espírito católico nunca venceu o forte culto da Natureza. Pelos 
vestígios poético-populares, por todos os elementos que hoje podem elucidar a 
História, se vê que o Povo sempre sorriu e riu das razões católicas e das 
cerimónias rituais. Há uma ironia constante para a Igreja e para os padres. Os 
próprios reis que tantas vezes se serviram da força católica, não só sorriram e 
riram dos dogmas, dos ritos e dos sacerdotes, como até publicamente os 
desrespeitaram, falando com sobranceria a Roma, perseguindo e até açoitando 
padres e bispos. Da Idade Média católica ficaram, decerto, hábitos católicos, mas 
que não devem confundir-se com o puro sentimento religioso, que é o íntimo 
respeito pelas forças dominadoras da Natureza. 

O Renascimento é o triunfo da civilização europeia sobre o niilismo católico 
— niilismo no campo político-social, niilismo no campo espiritual, oriundo da raça 
semita. Esse triunfo teve depois uma consagração definitiva com a proclamação 
do “livre-exame”. O campo espiritual experimentou a liberdade de pensar e crer! 
O campo político-social extremou-se da religião, perdendo-se os governos 
teocráticos, fixando-se os princípios do Direito moderno. Nas sociedades 
teocráticas medievais, procurava-se a congregação dos homens pela religião; nas 
sociedades libertadas, os direitos meramente políticos formaram as 
constituições dos Estados — verdadeiros contractos sociais entre os homens e as 
organizações oficiais. 

Todos os povos se lançaram na conquista dos direitos. Os intelectuais, os 
filósofos, entregaram-se conscientemente a essa tarefa. Tivemos nós, 
portugueses, a nossa quota-parte nesse movimento. Tivemos heróis e mártires. 
Em França, construiu-se esse enorme edifício que se chama a Enciclopédia. 

Veio a Revolução Francesa e proclamou os “Direitos do Homem”, como 
sendo a Bíblia da Liberdade lançada a todos os ventos. Foi das maiores 
convulsões sociais. Caíram os despotismos, libertaram-se os escravos. 

1820 foi para nós um passo decisivo. Seguiram-se as lutas para O 
estabelecimento do regime liberal. Largas e sanguinárias elas foram, pois foram 
a própria guerra civil, com todos os seus horrores. 

Proclamou-se a República em 5 de Outubro de 1910. Foi um esforço viril e 
tal e tanto que, passados doze anos, parece que ainda resfolegamos de cansaço. 
O país rejubilou. Vibraram as consciências desoprimidas e os sentimentos de 
fraternal alegria. 

Em breve caímos em nós, estranhando a própria alegria. Começámos a olhar 
uns para os outros. Como quem se interroga, numa indefinida ansiedade. Os 


primeiros sintomas de mal-estar traduziram-se por tentativas de guerra civil 
organizadas por inimigos da República que levavam o exagero dos seus ódios a 
ponto de se irem armar em Espanha para invadirem como, invadiram, a própria 
Pátria. Os repetidos movimentos revolucionários entre republicanos provam 
aspirações nem sempre bem definidas para melhores dias. Acirrou-se também a 
questão religiosa. Até que, passado um ano e outro ano, todos os republicanos 
se têm cansado de tão inglórias lutas, continuando todos a afirmar que não foi 
esta a República que sonharam. 

Por todo o país há um evidente mal-estar, que a sentinela das liberdades — a 
Imprensa — ainda não pôs em equação. Todavia, que nos falta? Portugal é hoje o 
país de mais avançada legislação social. A própria Rússia é-nos inferior em 
matéria de legislação social. 


Mas, em Portugal, fazem-se leis e não se cumprem. Em Inglaterra e nos 
Estados Unidos da América, ao ser publicada uma lei, o primeiro cuidado dos 
cidadãos é encontrarem o artigo que os abrange, que lhes diz respeito, para o 
cumprirem. Em Portugal, o primeiro cuidado é cada um encontrar a palavra por 
onde se há-de furtar ao cumprimento da lei. 

Uma onda de egoísmo velho subverte tudo e todos. Cada qual sabe apenas 
de si. Pai, mãe, irmãos, importam-lhe pouco. Há todos os indícios duma 
sociedade em dissolução, embora de longe em longe, se produzam afirmações 
de esperança e de vitalidade. E uns gritam: ordem! — para melhor poderem 
explorar; outros gritam: via a Rússia! — num gesto de revolta que traduz todo o 
mal presente e todo o anseio por dias melhores. 

Onde estarão as causas profundas da nossa inquieta situação, reflexo 
também da inquietação do mundo? 

Fizemos a República; e, quando imaginávamos que íamos gozar a tão ansiada 
felicidade, eis que o velho mal-estar, que vem do estabelecimento da Inquisição, 
que vem de 1580, que se afirmou depois de 1640, que sobreviveu a Pombale a 
1820 e a todas as lutas liberais, reaparece, como se 1910 fosse uma data das 
muitas que comoveram o país, mas não o redimiram. E a inquietação subsiste e 
todos lutam e se esfacelam ingloriamente, como alcateia, como sociedade sem 
aspirações mais altas do que a boca, sem um norte, sem um ideal. 

Dentro do nosso egoísmo e das nossas lutas, vivemos alheados do resto do 
mundo. Os ideais que para lá das fronteiras levam os homens a ferir batalhas, 
nós ainda os não compreendemos, ainda nos não comovem, nem arrastam, 
embora já nos interessem. 


Todavia, está em crise um dos elementos considerados fundamentais na 
organização das sociedades — o direito de propriedade. Sentimos ao longe, o 
crepitar da enorme fogueira. Já ruíram em nome dessa crise, os maiores 
impérios. Ao utilitarismo individual, que chamou sagrado ao direito de 
açambarcar a terra e mais instrumentos de produção, procura-se opor um 
utilitarismo social, em que a propriedade — a terra, pertença a todos, num 
colectivismo mais consentâneo com os direitos do homem aos elementos 
naturais, que devem ser de todos, como já são a luz, o ar e a água. 

Sentimos que alguma coisa nos falta, que esperávamos da República e que 
ela nos não deu. Falta na sociedade uma maior Justiça social. Já não bastam as 
liberdades e os direitos políticos que, felizmente, a nossa legislação contém: é 
preciso que a República represente mais alguma coisa nos direitos económicos 
que asseguram o direito à vida. João Chagas disse que a República ou seria 
socialista ou não teria razão de existir. Parece ninguém se ter apercebido desta 
verdade que é um programa. 

O republicanismo histórico morreu. O problema de congregar os homens 
tem de resolver-se pela comunhão de valores e interesses. Precisamos 
transformar o nosso conceito sobre direito de propriedade. Ainda mais: dar nova 
forma e extensão a esse direito, para que os homens possam amar e fecundar 
melhor a terra. Ninguém tem o direito de possuir mais terra do que a que pode 
cultivar. Todos que têm capacidade para cultivar têm direito a possuir a terra 
suficiente para a sua manutenção. 

É esta uma das grandes aspirações sociais do nosso tempo. Reaccionários e 
conservadores não destroem o Progresso negando-o. Liberais e radicais também 
não o são só por o afirmarem. Precisam estes de actuar, para convencerem 
aqueles. Fechar os olhos às dificuldades não é resolvê-las. E o ultimatum já foi 
proferido: ou reformar o Direito no sentido de uma mais ampla Justiça social, ou 
os que ainda não têm garantido o seu direito à vida imporão violentamente esta 
Justiça. 

Negar esta revolução não é fazê-la desaparecer. Negá-la é dar tempo a que 
ela se imponha. 


Mas os homens políticos, aqueles a quem teórica ou praticamente incumbe 
a solução dos modernos problemas sociais, têm o dever de evitar a revolução 
tumultuária indo ao seu encontro. A resposta ao ultimatum proferido não é fazer 
tilintar armas, nem fechar os ouvidos: é conceder aquilo que sabemos que pode 
vir a ser tirado. Que ninguém apele para a posse antiga e legal, segundo a 


legislação que fizeram os que se apossaram da terra. Se o exclusivismo da posse 
da terra impede uma nova Justiça social, o argumento da posse por herança dos 
antepassados tornará mais cara a demora. A injusta transmissão da posse da 
terra é odiosa e insustentável. Não fechemos os olhos à verdade: diga-se a 
verdade e toda a verdade. 

As novas aspirações sociais proclamam que a não se transformar o conceito 
de propriedade, o salário continuará a ser a sobrevivência duma velha forma de 
escravidão. 

Grande parte da terra portuguesa não produz aquilo que deve produzir. 
Averiguemos da capacidade de cultivação dos actuais grandes proprietários. O 
que não podem fazer produzir plenamente não lhes pertence, passa a 
propriedade colectiva. É preciso regular os direitos de todos em proveito de 
todos. Iremos ter à fórmula lusitana comunista da sorte, da devesa e do celeiro 
comum? É possível e muito felizes somos nós por possuirmos na história a 
solução dos problemas que lá fora preocupam e apaixonam e desesperam os 
homens, na urgente necessidade de estabelecerem uma melhor Justiça social. 

Só a comunhão de interesses pode ligar os homens na futura sociedade. O 
egoísmo actual é que é desorganizador e revoltante e dissolvente. 

Que se tem feito em Portugal, neste sentido? Nada. Um solo riquíssimo, que 
hoje apenas entretém a nossa miséria, pode alimentar vinte milhões de 
habitantes. 

E, em face duma República capitalista, sequência de uma Monarquia 
capitalista, não há diferença sensível. Ou os valores existentes beneficiam todos, 
ou teremos de confessar que as ditaduras, as oligarquias e as castas ainda vivem 
em pleno século XX e que o egoísmo de umas dúzias prevalece contra os 
sagrados direitos de seis milhões de habitantes. 

E não esperemos outras soluções: ou uma revolução traz uma ditadura, ou 
uma ditadura traz uma revolução. Todas as revoluções visam a um bem-estar 
maior. E, ou a sociedade se antecipa, e faz concessões, e proporciona uma 
melhoria sensível, ou a revolução estala, com toda a anormalidade e violência 
de um dique roto. 


A questão social, que traz o mundo agitado e inquieto, está em vésperas de 
solução: quando o povo se apercebe da injustiça duma situação ou os políticos 
melhoram a situação, ou o povo impõe a sua justiça. Salus populi suprema lex. 

Nesta altura, surge o nosso pretenso conservador, com as mãos na cabeça: 
Então, que querem? É o bolchevismo? E conservadores e gentes simples e bem- 
intencionadas estremecem de horror! 


Z 


Não nos assustemos. O bolchevismo em Portugal é impossível. O 
bolchevismo é uma doença local da Rússia. Na Europa, só é possível um 
movimento semelhante na Inglaterra, por conservar também um regime de 
grande propriedade. Daqui vem a grande resistência que a Inglaterra oferece à 
Rússia, mais por intermédio das agências telegráficas de informação, do que por 
transformações jurídicas adequadas. 

Que sabem do bolchevismo os portugueses que só lêem o Século e o Diário 
de Notícias? Só o que a Inglaterra permite. A verdade é bem diversa: trata-se da 
solução da crise do direito de propriedade, solução que para nós existe na nossa 
história, nas formas comunistas lusitanas. 

Os responsáveis por tudo que possa suceder são os velhos políticos. Estão 
eles no conhecimento do que vai pelo mundo e que tão profundas raízes já tem 
no nosso solo? 

Em Portugal, não há políticos, na verdadeira acepção da palavra. Não há 
daqueles dirigentes que a toda a hora espreitam os acontecimentos e lhes 
estudam as origens profundas e a directriz do seu desenvolvimento. Ainda não 
há muito, apareceu um partido a intitular-se liberal-conservador! Se nisto não 
há — talvez não haja — muita maldade, há com certeza a mais crassa ignorância. 
A máxima parte dos nossos políticos anela por dois grandes partidos de governo. 
Não haverá mais dificuldades: a sucessão no poder deixará de pertencer à 
inteligência para pertencer à mecânica. Não se sabem as seguintes noções 
elementares: tem de haver partido reaccionário, procurando regressar às 
fórmulas políticas do passado; tem de haver partido conservador, aceitando o 
presente como facto consumado, mas hostilizando o Progresso; tem de haver 
partido liberal, aspirando às transformações evolutivas e pacíficas do meio; e 
tem de haver partido radical, tentando impor de salto ou pela força reformas 
que melhorem a sociedade. Cada um desses partidos ainda pode conter 
“nuances” mais avançadas ou mais retrógradas, dentro da sua própria e 
característica razão de ser. 

Mas os nossos políticos estão alheios a toda a ciência política. Não só não 
têm a visão dos acontecimentos e o conhecimento dos homens, como não 
estudam, e, portanto, não sabem, diferenciar as várias correntes políticas e 
sociais. 

Todavia, um pouco de observação e um pouco de estudo resolveriam 
facilmente a questão social em Portugal. Porque nós, tendo as soluções na 
história, a história impõe as suas soluções. Há sobre a missão das gerações 
actuais um imperativo histórico que não é possível iludir. Não é que eu aceite o 
integralismo das velhas formas; mas pretendo que as fórmulas devem procurar 
a justificação e as raízes na tradição. O presente não existe, senão como ténue 
linha divisória entre o passado que criou e o futuro que tem de viver. 


Toda a razão do nosso mal-estar, toda a inquietação moral e espiritual que 
sofremos, estão na falta de organização do país. 

Temos a República, criámos o elemento capaz de condicionar e abrir novos 
horizontes, possuímos o instrumento da nossa libertação. Mas, se não 
organizarmos o país em ordem à Democracia, ao regime em que o povo tome 
parte activa no poder e na administração pública, nada teremos feito. Foi como 
se descobríssemos a tuba capaz de se ouvir em todo o mundo e não tivéssemos 
uma ideia nova e generosa que transmitir ao mundo. Ter a República, ter o 
instrumento da libertação, é muito; mas ter a Democracia, a própria liberdade 
equilibrada entre legítimos direitos e deveres, é tudo. 

Fez-se a República, é preciso fazer a Democracia. Se a República é o 
reconhecimento dos direitos, a Democracia é a organização própria para os 
exercer, exercendo-se, só então, a soberania do povo. 

Queriam porventura que ficássemos enfeudados ao velho republicanismo 
histórico — expoente de teóricas liberdades? a República foi um ideal até 5 de 
Outubro de 1910. Mas, um ideal atingido é um ideal morto. E assim, desde 5 de 
Outubro, vivemos sem ideal, como cortiça à tona de água, ao sabor das ondas e 
dos ventos. 

É forçoso e urgente que nos lancemos a estabelecer a Democracia 
portuguesa — expoente das soluções políticas, económicas e sociais. 

Eu posso lá consentir que se diga que o povo é feliz só porque tem a 
República! Não: o povo tem a República, mas 1910 foi mais uma data que 
comoveu a Nação sem a redimir. 

O evidente mal-estar, que nos traz irrascíveis, que nos envolve em lutas, que 
semeia a morte e o luto, vem da falência da nossa avançada legislação social, a 
qual, não tendo meio propício à prática, não tendo conseguido que o Povo 
exerça de facto a proclamada soberania, morre ingloriamente nas colecções do 
Diário do Governo. 

Quais são os benefícios que o Povo tirou do novo regime, a não ser a 
satisfação de o ter? Nenhum. Porque a possibilidade de um bem-estar maior, e 
duma mais efectiva participação na administração pública, até hoje não se 
verificou. O Povo continua, como na Monarquia, a votar nos mesmos ilustres 
desconhecidos, que continuam a defender as suas situações políticas pessoais e 
nunca a defender e a criar interesses dos círculos que os elegem. 

Só a Democracia é remédio para os males de que o Povo padece. Só a 
Democracia permite uma organização económica mais eficaz, permitindo 


também, pela administração da Província, do Município, da Freguesia, do Lugar, 
com largueza, com autonomia, com iniciativa própria, uma organização política 
descentralizada, independente do absorvente Terreiro do Paço, 
descongestionando esta enorme cabeça doente que é Lisboa. 

Só assim o povo se interessará pela República, só então poderá sentir os 
benefícios da nossa legislação, só então a legislação virá a ser cumprida e 
discutida e amada e aperfeiçoada. 

Fazer a Democracia é subdividir, dar participação, ao Povo, na administração 
da coisa pública, congregando os cidadãos pela comunhão de responsabilidades, 
em defesa dos seus próprios valores e interesses. A administração 
descentralizada é o regionalismo, é o bairrismo, é o amor ao torrão, à pequena 
pátria em que nascemos e pela qual chegamos ao amor da grande Pátria dos da 
nossa língua, da nossa raça e da nossa história, que já tantas vezes brilhou acima 
das maiores nações e lhes abriu caminho na civilização. 


Não há maneira de um ministro legislar certo, sem que haja uma organização 
nacional, um plano geral de administração pública. 

Esse grave assunto que é a instrução tem já sido reformado em ordem a uma 
descentralização; mas, não existindo essa descentralização, as reformas caem, 
para darem lugar a outras centralizadoras, as quais, não estando também 
conformes com o actual estado social, nem com as tradições nacionais, caem 
também. É preciso que se faça a descentralização, para todos procurarem 
resolver os problemas em ordem a um fim, em obediência a um plano já 
simplificado, por bem-definido e de execução dividida e distribuída por todos. 

O que tem acontecido com a instrução tem acontecido com outras tarefas 
ministeriais, todas em obediência à fantasia de cada ministro e não com 
propósito de cada um concorrer para o aperfeiçoamento de um plano concreto, 
de um programa geral. 

E assim se têm despendido bem louváveis esforços, mas inteiramente 
perdidos, senão prejudiciais, muitas vezes, para a eficiência dos serviços públicos 
e para um maior necessário bem-estar da população. Acontece até que esses 
esforços são hoje pregos novos deitados para dentro da velha máquina, sendo 
levados a uma destas conclusões: ou os pregos vencem a máquina e a matam, 
ou a máquina consome os pregos. Até agora a máquina tem resistido e os pregos 
têm sido consumidos. 

Feito um plano geral, os Congressos Provinciais se encarregariam da 
adaptação e execução locais. E não se argumente com a falta de competências — 


nas Províncias e nos Concelhos. Não são os actuais políticos oriundos dessas 
Províncias e Concelhos? Feita a descentralização, tornando-se intensa a 
actividade política nas Províncias, descongestionar-se-ia Lisboa, indo os políticos 
exercer as suas actividades nas respectivas regiões. As Províncias de Portugal 
estão ao abandono. Há ouro no húmus dos vales e no seio das montanhas. Mas 
não circula. Ainda há, sobre tanta riqueza, bocas com fome. Não se exerce por 
vales e montanhas a providência-governo. O país é um corpo sem veias, como, 
à falta de educação, é um corpo sem alma. E a providência-governo, que não 
permite a descentralização, nem tira do solo as riquezas que o solo possui, nem 
atenua a dissolução moral que campeia, nem o analfabetismo que é uma chaga. 

Disse o filósofo Condorcet: “Com a Constituição mais livre um povo 
ignorante é sempre escravo”. De que nos serve a nossa avançada legislação, se 
o nosso povo há-de continuar a ser escravo da miséria e da ignorância? Este é o 
problema que só uma organização nacional municipalista e a Cartilha Nova 
podem resolver. Organização administrativa e moral. 


Só a Democracia, pela subdivisão do poder, torna impossível a ditadura dum 
homem, dum governo, dum Parlamento, dum partido ou duma classe. Só a 
Democracia é antioligárquica. 

Ensinemos aos homens os seus deveres (já que tão pródigos têm sido os 
políticos de todos os tempos em lhes declararem direitos). Levemos à escola, ao 
lar, à rua, a toda a parte, a Cartilha Nova. Preguemos a solidariedade entre os 
homens, ensinando-lhes aqueles deveres indispensáveis ao nobre usufruto dos 
muitos interesses e valores colectivos que é justo que tenham. 

Remodelemos a Constituição, no sentido da verdadeira Democracia, pois até 
hoje é um decalque da Carta Constitucional. Efectivemos a promessa de que a 
República é o governo do Povo pelo Povo. O órgão não cria a função: a função é 
que cria o órgão. A República é o órgão, a função é a Democracia. 

Para conseguirmos a Democracia, precisamos, em primeiro lugar, uma 
reforma eleitoral. Pode lá admitir-se toda a série de precauções tomadas em 
nome da liberdade de voto, e que não são mais do que embustes para o Povo 
votar nos candidatos dos partidos, candidatos que não conhece, partidos cuja 
significação e programa não sabe! 

Ao contrário do sistema actual, eu quero que o homem do Povo escreva num 
qualquer papel os nomes dos seus candidatos, lance na urna, aberta e 
confiadamente, a expressão da sua vontade, com todas as condições de 


segurança, em presença da mesa eleitoral com a força pública ao seu lado e não 
à distância de cem metros... Isto é indispensável na eleição dos Corpos 
Administrativos. 

Cada Concelho deve constituir um círculo eleitoral, com assembleias em 
todas as Freguesias e Lugares. Como interessar o Povo nas eleições? Certamente 
dando-lhe a faculdade de escolher candidatos que conheça e cujos interesses 
fundamentais sejam os seus. Assim, em cada Freguesia, devem funcionar quatro 
assembleias, onde votem: intelectuais (professores, escritores, engenheiros, 
médicos, advogados, sacerdotes, oficiais reformados); os que pagam salários; os 
que vivem sobre si (não pagam nem recebem salários, quer trabalhem, quer 
vivam só dos rendimentos); e os que recebem salários. 

Cada uma destas quatro classes tem um superior interesse comum a unir os 
seus componentes, o que não acontece na divisão das classes por ofícios, em 
que às vezes os interesses de uns colidem com os dos outros. 

O sindicalismo é mais uma espécie de ditadura das classes operárias dos que 
recebem salário, contra as outras. Em Portugal, não é possível uma organização 
sindicalista que não seja uma ditadura, pois só é possível juntar em associação 
os trabalhadores de quatro ou cinco centros, ficando todo o resto do país sem 
organização eficiente possível, dependente da vontade dos sindicatos de Lisboa, 
Porto, Setúbal, Covilhã e pouco mais. Seria a ditadura de mais uma minoria, 
tiranizando o país e até aqueles operários dispersos por vilas e aldeias, sem 
organização possível. 

A única forma viável, esplendorosamente demonstrada pela história, é a 
organização da Democracia, em que cada classe (de superiores interesses 
comuns) eleja, dos seus, os que melhor conheça e mais garantias dêem de 
defenderem os direitos de todos. 


O actual sistema eleitoral é uma burla já usada e desacreditada na 
Monarquia. Subsiste, como subsiste quase toda a organização monárquica, a 
qual, enquanto existir, impedirá que a República seja de todos e para todos, 
descentralizadora, democrática, antiditatorial e antioligárquica. 

Em Democracia, o Povo estará em contacto com a administração do país, 
tomando parte efectiva na administração do Lugar, da Freguesia, do Município e 
da Província, administrações estas autónomas, onde o Estado não irá buscar 


directamente todos os recursos, mas onde esses organismos cobrarão todos os 
réditos, dando ao Estado a percentagem necessária à sua manutenção e decoro. 

O que existe na Província só pertence e só pode ser administrado pela 
Província. O mesmo se deve dar no Município, na Freguesia, no Lugar. 

O governo central orienta o país; mas quem administra o país são os Corpos 
administrativos, apenas dependente o Município da sua Província, a Freguesia 
do seu Município, e o Lugar da sua Freguesia. O governo central é delegado do 
país. 

impõe-se, por tudo, uma profunda reforma. E essa reforma há-de assentar 
sobre grandes pilares: 

1º — uma nova Lei eleitoral, com o voto obrigatório e não secreto, dividindo 
os eleitores em classes em que os eleitores estejam ligados por um alto interesse 
comum; 

2º — um Código administrativo, em que, incluída a possibilidade de solução 
para os vários conflitos sociais, se definam os organismos e respectivas funções 
de administração local autónoma; 

3º — um Banco de Crédito Social, onde entrem todas as contribuições e 
impostos dos concelhos, incluindo as quotas dos seguros sociais obrigatórios, 
dele devendo sair as pensões aos segurados, crédito de fomento agrícola, 
industrial e de construção civil, e a percentagem necessária à manutenção e 
decoro do Estado; 

4º — Uma Cartilha Nova de doutrina moral, pela qual os cidadãos conheçam 
os deveres que têm de cumprir, para poderem reclamar e usufruir direitos. 

O país está sofrendo do grande mal-estar produzido pela desorganização 
social e administrativa. As próprias leis já não se cumprem, o que é sinal mais 
eloquente da falta de solidariedade entre governantes e governados, falta de 
solidariedade entre todos os portugueses. 

E sem Solidariedade não pode haver Democracia. 


A Maç.:. Portuguesa é, por definição e constituição própria, uma sociedade 
liberal e tem a explicação da sua força na “lei do silêncio” e na obediência dos 
seus filiados. As vicissitudes da sua história coincidem com as vicissitudes da 
história nacional. É este o seu maior elogio. 

De todas as forças sociais, que nascem, que lutam, que se transformam, que 
morrem, a Maç.. é a força que persiste, que luta, e que tem vencido. Os 
incidentes de adversa luta têm servido para lhe estimular as faculdades. A única 
força, como rochedo que aceita e repele as ondas encapeladas, capaz de se 
impor grandes tarefas e de as levar a bom termo, ainda é a Maç.... 

Há vinte anos — era eu menino e moço! — a Maç.. era alguma coisa de 
grande. Os seus obreiros enchiam as OOf-., na fé exaltante de prepararem mais 
uma hora de triunfo à Pátria. Andava nos sonhos de todos a luzir uma estrela, 
mais brilhante do que a Estrela do Norte, como se o norte de todos os dias não 
merecesse o esplendor sonhado para o novo Norte, para o novo fito, para o novo 
Ideal. Esse sonho era a Terra Prometida, era a felicidade na terra, pela queda dos 
poderes pessoais e oligárquicos, pelo advento do poder do Povo, como se a 
Pátria das autarquias famosas e democráticas fosse a ressurgir sob os auspícios 
da República. Usava-se nos lábios a palavra mágica — Liberdade; nos corações, 
fremia de afectivo entusiasmo a Fraternidade; e nos projectos de libertação, 
bem vivas as opressões da época, inscrevia-se a Igualdade perante a Lei. 

Na noite de 3 de Outubro de 1910, Machado Santos saiu da sua L.. 
Montanha e, nos Passos Perdidos, despediu-se de Gomes de Carvalho, com um 
apertado abraço, dizendo: - “Até à vitória ou até à eternidade!”. E os Templos 
foram-se despovoando, apertando-se os mesmos abraços de fé e trocando-se as 
mesmas palavras de despedida, como juramento sagrado. 

O dia 5 foi a vitória! Novos abraços, lágrimas de alegria pela República, 
lágrimas de saudade pelos irmãos que haviam mordido o pó! O país exultou. E 
só houve que apontar heroísmos. Nem uma mancha, nem um remorso. A 
República desfraldou o seu estandarte e seguiu, a marchas forçadas e repetidas... 
para o Diário do Governo. O país verificou esse esforço e esperou a hora de um 
bem-estar maior, da sua participação na administração pública, já que a 
República era o governo do Povo pelo Povo. Esperou, esperou, fartou-se de 
esperar e adormeceu e teve inquietos sonhos e muita vez acordou sobressaltado 
e irascível. E tem sido a sua vida até agora, crente de que 1910 foi uma data que 


comoveu o país, mas não o redimiu. O Diário do Governo continua a provar que 
somos o povo de mais avançada legislação social, mas a miséria de hoje continua 
a provar também a miséria antiga, que gerou a revolta contra a ineficácia 
governativa monárquica. 

Pelo que diz respeito à Maç.'., inscreveu-se 1910 como mais uma data 
gloriosa. Atingira-se o Ideal. E como ideal atingido é ideal morto, e como as 
sociedades vivem da luta por ideais, os maç.., tendo atingido o seu ideal e não 
se impondo outro, começaram a debater-se em pugnas vãs e inglórias. Não 
tendo ideal por que se batessem, os maç.:. começaram a combater-se uns aos 
outros. Não tendo nas OOf.. uma nobre paixão que os unisse e pela qual 
pretendessem o bem da Nação, trouxeram para cá as rixas partidárias, os ódios 
pessoais da rua e dos centros políticos. A Maç.. tem, assim, vivido um período 
de esterilidade e de perturbações internas que em nada a dignificam e em nada 
melhoram a Nação. 

Há só um caminho a tomar: é criar um novo Ideal. Só um novo Ideal 
congregará de novo os maç.:.. E hoje, implantada a República, asseguradas as 
liberdades individuais, o único Ideal digno da Maç..:. é fazer a Democracia, dando 
um novo plano à organização administrativa do país, entregando ao Povo essa 
administração e pondo os interesses individuais de acordo com os interesses 
colectivos, de modo a nunca mais ser possível que, ao lado de homens que tudo 
possuem, até o supérfluo, se debata na miséria, depauperado e ignorante, 
faminto e revoltado, todo um Povo que é bom e nobre e generoso. 

A Democracia tem de ser o novo Ideal — se querem que a República perdure, 
se querem restaurar a Maç... Esta nem tem o direito de se recusar: é a maior 
força nacional, a Nação impõe-lhe novo esforço, novo programa de acção, outro 
Ideal. Se os maç.. não enjeitam a honrosa responsabilidade de haverem feito a 
República, se desejam pôr termo às questiúnculas que os dividem e 
enfraquecem, se ainda zelam o prestígio da Maç.., têm obrigação de tocar a 
unir, dispor as forças e completar a antiga tarefa, estabelecendo a Democracia. 

Estar parado é andar para trás. E se a Maç.. deseja viver e caminhar e 
progredir, adopte o novo Ideal, desfralde o seu estandarte e dê a voz de: Marche! 

Ontem, pela Liberdade; hoje, pela Democracia. 


10/VI/23 
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Livros DE BOAVIDA PORTUGAL 


No 


ELOGIO DO PROFESSOR. (Sua missão social). — Discurso 
proferido no Teatro «de S. Carlos, num sarau das Ese 
colas "id de Lisboa. | 

INQUÉRITO. 
pais escritores sôbre as modernas características da 
vida literária portuguesa ; réplicas de outros e comen- 
tários da imprensa. 

EDUCAÇÃO CÍVICA. — Livro aprovado em concurso aberto 
pelo Ministério da Instrução Pública, para a ger pt 
primária, normal e post-escolar, 

DEPOIS DA GUERRA... O que deve ser a educação em 
Portugal — A escola do trabalho. 

PORTUGAL, TERRA DE HERÓIS. — Edição (25 mil exempl.) 


adquirida pelo Estado e destinada ao Glorioso Exér- 


cito Português. 


A «QUÍMICA DAS IDÉAS», — Comunicação scientifica sôbre 


a reacção produzida por uma idéa nova em presença 
das já possuidas pelo indivíduo. 

DA LIBERDADE Á DEMOCRACIA, — Conferência realizada em 
10 de junho de 1923. 


ORGANIZAÇÃO NACIONAL. — Estudos constitucionais, eco- 


nómicos e administrativos. Ap 


"Duas TESES QUEIMADAS. — Auto de fé a algumas judi- 


ciosas idéas apresentadas ao 1.º Congresso Feminista. 
(Com a colaboração do dr Calado Rodrigues). . 
REFLORIR DE BEIJOS. (História de duas almas). — Romance 
formado pela respondência de duas senhoras da 
nossa artsto A 
PARAISO PERDIDO. — Novela de análise psicológica . 
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ITERÁRIO. — Depoimentos dos nossos priínci- 


